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EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 
DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
DIVERSIDADE, NATUREZA E NÚMERO DE PORÇÕES 
DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES ENCONTRADAS. 
POTENCIALIDADE LESIVA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DA RÉ. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. 
PRISÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL. 
NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados 
os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser 
concedida de ofício. 
2. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
constrição antecipada está devidamente justificada na garantia da 
ordem pública, em razão da periculosidade do acusado, revelada, 
sobretudo, pelas particularidades do delito denunciado.
3. Caso em que o flagrante foi realizado após patrulhamento de 
rotina realizado por policiais militares, que culminou na captura 
da acusada, no momento em que havia desprezado uma sacola 
plástica contendo o referido material tóxico, tendo sido 
apreendido ainda, uma folha de papel contendo aparente 
contabilidade do tráfico de drogas.
4. A diversidade - maconha, cocaína e crack -, a elevada 
quantidade de porções de material tóxico e a natureza 
extremamente nociva das últimas substâncias citadas são fatores 
que indicam a habitualidade do agente com a narcotraficância, 
autorizando a preventiva.
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5. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
prisão processual, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade, como ocorre, in casu. 
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração, indicando 
que providências mais brandas não seriam suficientes para 
garantir a ordem pública.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
   

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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